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CONTRATO 

CONTRATO Nº 20240089 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – 028/2023 - SEMUGEP. 

PREGÃO PRESENCIAL – PP 23/2023/PMNI – SRP 

CONTRATO OBJETIVANDO: AQUISIÇÃO DE 

LUBRIFICANTES PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS 

DESTE MUNICÍPIO, FIRMADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE NOVA IPIXUNA, ATRAVÉS DA 

PREFEITURA DE NOVA IPIXUNA E A EMPRESA 

IMPACTO COMÉRCIO DE PEÇAS, LOCAÇÃO E 

SERVIÇOS EIRELI. 

CONTRATANTE: A PREFEITURA DE NOVA IPIXUNA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.215/0001-

26, neste ato denominado CONTRATANTE, inscrita no CNPJ nº 01.612.215/0001-26, com sede na: Rua 

Antônio Marrocos Nº 01, Bairro: Felicidade, CEP: 68585-000, neste ato representado pela Maria da Graça 

Medeiros Matos, Gestora Municipal, brasileira, portadora do CPF n° 585.305.502-00 e no RG n° 2330806 - 

SSP/PA, Endereçado em (na), Tv. Cachoeira Puraquequara, nº 71, Bairro: Centro, Cidade: Nova 

Ipixuna/Pará, CEP: 68585-000. 

CONTRATADA: IMPACTO COMÉRCIO DE PEÇAS, LOCAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, 

IMPACTO EMPREENDIMENTOS, localizado na Av Brasilia Nº 47, bairro Bela Vista, CEP: 68.455-005, 

telefone, cidade de Tucuruí, estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 08.870.944/0001-21, Inscrição 

Estadual n. 15.261.254-8, E-mail: impactotucurui@hotmail.com, telefone (94) 3778-8944, neste ato 

representado pelo Sócio-administrador, IRANILDO DE SOUSA, portador da Carteira de Identidade nº 

3571993, inscrito no CPF nº 462.798.492-87, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado na 

Alameda Um, nº 391, Quadra 21, Bairro Cohab, E-mail: baximimpacto@gmail.com, telefone (94) 9 9171-

6520, cidade de Tucuruí, estado do Pará. 

Resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do PREGÃO PRESENCIAL – PP 23/2023/PMNI – SRP, 

na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 

2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, além das alterações e atualizações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato 

de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de Homologação emitido em 02/05/2023, tudo constante no 

Processo Administrativo – 028/2023 - SEMUGEP, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Do Objeto Geral do Pregão: 

2.1.1. Constitui objeto do PREGÃO PRESENCIAL – PP 23/2023/PMNI – SRP: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADAS DE LUBRIFICANTES PARA SUPRIR 

AS NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTE MUNICÍPIO, conforme condições, 

quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – Anexo do 

Edital. 

2.2. Do Objeto deste Contrato: 

2.2.1. Constitui objeto deste Contrato: AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DESTE MUNICÍPIO, conforme condições, 

quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – Anexo do 

Edital oriundo do PREGÃO PRESENCIAL – PP 23/2023/PMNI – SRP, bem como de sua proposta 

detalhada/atualizada, CONFORME SEGUE: 

2.3. Das Especificações Técnicas do Objeto: 

ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

023176  ARLA 32 TB 20 LTS - Marca.: IPIRANGA                  UNIDADE                68,00           134,000         9.112,00 

        Balde Arla 32  - 20L.                                   

                                                                

        Indicado para motores a diesel                          

        com sistema SCR  para a redução de emissão de gases NOx 

        provenientes da queima    do   óleo   diesel.           

                                                                

        Outras                                                  

        especificações técnicas:                                

        Agente Redutor   de   Líquido                           

        Automotivo, solução de    uréia   automotiva   e   água 

        desmineralizada a 32,5%  em massa.                      

        Marca de Referência                                     

        : LUBRAX , SHELL , GULF OU EQUIVALENTE.                 

046042  ÓLEO WBF 100 TB 20 LT - Marca.: IPIRANGA              UNIDADE               116,00           850,000        98.600,00 

        Óleo Para Transmisão  WBF  100.                         

        Marca  de Referência :                                  

        LUBRAX , SHELL , GULF OU EQUIVALENTE.                   

046053  ÓLEO HIDRÁULICO ATF 1 LT - Marca.: IPIRANGA           UNIDADE               150,00            80,000        12.000,00 

        Lubrificante mineral multiviscoso utilizado para câmbio 

        automático e direção  hidráulica,  atendendo a norma de 

        serviço GM Dextron  tipo  A  Sufixo,  de  classificação 

        10W20. Bom desempenho   em  engrenagens,  supressão  de 

        vibração, bomba hidráulica e bom desempenho para baixas 

        temperaturas.                                           

                                                                

        Composição: óleos básicos  minerais  e                  

        sintéticos, aditivos antidesgaste,        antioxidante, 

        anticorrosivo, detergente /  dispersante, melhorador do 

        índice de viscosidade  e abaixador de ponto de fluidez. 

                                                                

        Marca de Referência   :   LUBRAX  ,  SHELL  ,  GULF  OU 

        EQUIVALENTE.                                            

046059  ÓLEO LUBRIFICANTE 10W TB 20 LT - Marca.: LUBRAX       UNIDADE               117,00           535,000        62.595,00 

        Óleo para conversores de torque e sistemas hidráulicos, 

        atendendo à especificação  ALLISON  C-3. Disponível nos 

        graus SAE 10W  e 30.                                    

        Evita o desgaste e a corrosão das                       

        peças lubrificadas e sua aditivação garante resistência 

        à formação de  espuma.                                  

        Marca  de Referência : LUBRAX ,                         

        SHELL , GULF OU EQUIVALENTE.                            

046065  ÓLEO LUBRIFICANTE SJ 20W50 1LT - Marca.: IPIRANGA     UNIDADE               100,00            32,500         3.250,00 

        Linha GAS/ALC/GNV                                       

        Grau de  viscosidade  20W-50.                           

        Marca                                                   

        de Referência : LUBRAX , SHELL , GULF OU EQUIVALENTE.   

046066  FLUÍDO DE FREIO DOT 3 500 ML - Marca.: IPIRANGA       UNIDADE               100,00            23,800         2.380,00 

        Fluído Óleo De  Freio Dot 3 500ml.                      

        Marca de Referência                                     

        : LUBRAX , SHELL , GULF OU EQUIVALENTE.                 
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046067  FLUÍDO DE FREIO DOT 4 500 ML - Marca.: LUBRAX         UNIDADE               100,00            30,000         3.000,00 

        Fluido Freio Dot 4 500ml.                               

        Marca de Referência : LUBRAX                            

        , SHELL , GULF OU EQUIVALENTE.                          

046069  ÓLEO 2 TEMPOS 500ML - Marca.: LUBRAX                  UNIDADE               300,00            40,000        12.000,00 

        Grau de viscosidade  2T  VD-DT                          

        Volume do óleo de motor                                 

        500 mL.                                                 

        Marca de Referência : LUBRAX , SHELL , GULF OU          

        EQUIVALENTE.                                            

104779  ÓLEO DESENGRIPANTE ANTIFERRUGEM 321ML - Marca.: IPIR  UNIDADE               276,00            23,000         6.348,00 

        ANGA                                                    

        Óleo Desengripante Aerossol     321ml.                  

        Marca    de                                             

        Referência : LUBRAX , SHELL , GULF OU EQUIVALENTE.      

104780  ADITIVO FLUÍDO RADIADOR - Marca.: IPIRANGA            LITRO                 276,00            38,000        10.488,00 

        Aditivo Pronto Para  Uso.                               

        Marca de Referência : LUBRAX                            

        , SHELL , GULF OU EQUIVALENTE.                          

 

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$      219.773,00 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, ENTREGA E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES, 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – FORNECIMENTO DE LUBRIFICANTES 

 

3.1. Prazo de início de execução do objeto: 

3.1.1. A execução do objeto será solicitada e deverá ser iniciada no prazo máximo de até 02 (dois) 

dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra/Serviço, ou Nota de Empenho, podendo 

este prazo, ser prorrogado, desde que analisadas e aceitas as razões do pedido de prorrogação pelo 

Órgão Solicitante, acompanhado da nota fiscal emitida referente ao item requisitado e a ser 

executado, devendo esta ser conferida e atestada por servidor competente. 

3.2. Do Fornecimento, Entrega e Demais Especificações; 

3.2.1. A entrega deverá ser realizada sob demanda, a partir da solicitação dos Órgãos Requisitantes;  

3.2.2. A entrega da primeira remessa deverá ser realizada em até 02 (dois) dias após a emissão da Ordem de 

Fornecimento pelo Órgão Requisitante; 

3.2.3. A entrega do objeto deverá ser realizada em local e data estabelecidos pelo Secretário/Gestor do Fundo 

especificado na ordem de empenho. 

3.2.4. Todas os produtos/materiais deverão ser entregues em horário de expediente – das 08h00 às 14h00 em 

dias de semana, e em horário a ser definido pelo Órgão Contratante nos casos excepcionais em que se 

fizerem necessário o fornecimento dos mesmos; 

3.2.5. O transporte e a descarga dos produtos no local designado correrão por conta exclusiva da empresa 

Contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente; 

3.2.6. A Contratada somente receberá pelos produtos entregues; 

3.2.7. Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos 

entregues; 

3.2.8. A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar o 

produto; 
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3.2.9. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, 

originais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e 

proteção contra alterações de qualidade e cor; 

3.2.10. Os materiais deverão conter impressos na embalagem os dados de identificação do produto, nome do 

fabricante, número do lote, fabricação, data de validade, instruções de uso e armazenagem; 

3.2.11. Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega; 

3.2.12. Os materiais deverão corresponder à amostra apresentada (quando esta for solicitada) e 

especificações deste Termo de Referência. Caso as características não estejam compatíveis, o produto não 

será aceito, incorrendo ao fornecedor às penas cabíveis; 

3.2.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos; 

3.2.14. Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito(s) 

no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a 

qualquer tempo, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 

3.2.15. O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e 

reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes às 

descritas neste Termo de Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e 

de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pela PMNI, ficará a fornecedora 

ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitação; 

3.2.16. Serão recusados produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, corrompidos, fraudados, 

bem como aquela em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação. 

3.2.17. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que a contratada entregar fora das especificações 

deste Termo de Referência. 

3.3. Especificações Técnicas – Fornecimento De Lubrificantes; 

3.3.1. Os produtos serão adquiridos em estrita obediência às especificações e quantidades descritas na 

Tabela constante no Anexo A, abaixo, não podendo, sob hipótese alguma, serem fornecidos fora das 

Especificações ou com especificações inferiores as aprovadas pela Administração; 

3.1.2. Os produtos ofertados deverão ser de primeira linha, ter padrão de qualidade reconhecido pelo 

mercado nacional e estarem de acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes, conforme legislação 

específica e de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência e demais legislações 

aplicáveis a espécie, os quais deverão, ainda, no que couber, ser certificados pelo INMETRO e pela ANP – 

Agência Nacional de Petróleo, conforme Resolução ANP nº 804, de 20/12/2019;  
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3.1.3. Os óleos lubrificantes deverão estar devidamente registrados na ANP – Agência Nacional de Petróleo, 

conforme legislação vigente, cujo número deverá constar na proposta a ser apresentada pelas licitantes; 

  

3.1.4. Os produtos deverão apresentar nas embalagens informações referentes à origem e às características do 

produto, em português, constando em seus rótulos, no que couber:  

a) origem do produto, campo de aplicação, finalidade/benefícios, advertências e precauções; 

 

b) grau de viscosidade segundo grau SAE (Society of Automotive Engineers) ou ISSO (International 

Organization for Standardization); 

c) nível de desempenho (API, ACEA, JASO, NMMA ou especificações dos fabricantes de motores); 

 

3.1.5. Os produtos ofertados deverão conter as especificações técnicas e informações exigidas pela legislação 

pertinente, tais como: marca, modelo, fabricante, nacionalidade, medidas, data de validade; 

3.1.6. Os produtos ofertados deverão atender, ainda, as especificações quanto a marca e códigos de 

referências constantes deste Termo; 

3.1.6.1. A similaridade será regulada pelo critério de analogia, conforme definido a seguir:  

3.1.6.2. Diz - se que dois itens apresentam analogia total ou equivalência se desempenham idêntica função 

construtiva e apresentam as mesmas características exigidas na especificação; 

3.1.6.2.1. Diz - se que dois itens apresentam analogia parcial ou semelhança se desempenham idêntica 

função construtiva, mas não apresentam as mesmas características exigidas na especificação; 

3.1.6.2.2. Nas especificações, a identificação de itens por determinada marca implica, apenas, a 

caracterização de uma analogia, ficando a distinção entre equivalência e semelhança subordinada a área 

técnica do Contratante. 

3.1.7. Os produtos ofertados deverão atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se espera, 

nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), devendo ser observado principalmente a 

prescrição contida no seu art. 39, VIII. 

3.1.8. Deverão ser fornecidos apenas produtos NOVOS, sendo vedado, em quaisquer circunstâncias, 

o uso de produtos recondicionados, recauchutados, remanufaturados, reciclados ou reformados, 

expostos a desgastes, utilizados em mostruário ou em situações similares que possam comprometer a 

sua qualidade, que sofreram transformações ou adaptações em suas configurações originais apenas 

para atender a este Termo, falsificados, de mercado paralelo ou de origem duvidosa, reservando - se 

a Administração o direito de solicitar documentos que possam comprovar a sua autenticidade e 

origem.  

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela União e no Orçamento da CONTRATANTE: 
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Exercício 2024 Atividade 1414.267820107.2.027 Manutenção e Conservação de Máquinas e Veículos de 

Transporte , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.01, no valor 

de R$ 219.773,00. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 219.773,00 (duzentos e dezenove mil, setecentos e 

setenta e três reais). 

5.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta de preços 

detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em sessão, posteriormente 

adjudicada e homologada. 

5.3. No preço acordado estão inclusos todos os custos para o fornecimento, dentre eles, os de 

transporte/entrega (fretes), garantia, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias, e demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, obedecido os 

atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante e pelo GIGOV-Gerência Executiva 

de Governo/CAIXA, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

6.2. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem 

rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do 

Banco e respectiva Agência. 

6.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do Nº do Processo Administrativo, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim 

de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

6.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, 

e deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo 

Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal 

identificado e autorizado para tal. 

6.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá 

ser o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

6.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 
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6.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

natureza. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

7.1. O contrato a ser firmado terá vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento e 

entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2023, salvo por necessidade e/ou 

Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 8.666/93. 

7.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo item. 

7.3. Ficará designado servidor a ser nomeado por meio de Portaria ou Termo de Designação, para o 

acompanhamento e fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou por quem este o indicar em 

conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

7.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

7.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverá ser prontamente 

atendida pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

7.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 

CONTRATADA: 

a) Entregar os itens no prazo máximo estipulado após a emissão da ordem de compras e nota de 

empenho; 

b) Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

c) Trocar/substituir/complementar pelo prazo máximo de 05 (cinco) dias, os bens caso venham a ser 

recusados no ato de recebimento;  

d) Prestar assistência técnica no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;  
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e) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

f) Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 

g) Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contratante 

sem prévia autorização; 

h) Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através 

do servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a execução do 

objeto e atestar o recebimento do objeto; 

i) Fornecer o manual do fabricante, onde conste a manutenção dos equipamentos e, ainda, o 

Certificado de Garantia do Produto; 

j) Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 

k) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

l) Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 

art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 

8.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são Obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 

atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especificações. 

e) O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo 

se verificar vícios ou defeitos. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto; 
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g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 

h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

9.1. À Contratada poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção (ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 

e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 

constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais 

elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo 

não superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da 

obrigação: 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor 

total da proposta. 
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III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o art. 9° 

da Lei 10.5250/02. 

Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 

10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da 

natureza e a gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme o 

caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

9.1.1. Para os fins do item 9.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 

97 da Lei n.º 8.666/93. 

9.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 

judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

9.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 9.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do item 

II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
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intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.º 

8.666/93. 

9.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso do 

prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio de 

correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o 

licitante faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. 

Na notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção 

administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

9.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 

defesa e ao contraditório. 

9.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 9.1 são da competência da Contratante. 

9.6. A sanção prevista no item V do item 9.1 é da competência de autoridade superior competente da 

Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 

justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

9.7. As sanções estabelecidas, neste contrato, não excluem outras previstas em lei nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 

9.8. As sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, não impedem a rescisão do Contrato, a critério 

exclusivo da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS TRIBUTOS 

10.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais e 

trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

10.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante e/ou Por Acordo 

entre as Partes, mediante motivação formalizada e justificada, no que couber, obedecendo ao disposto 

nos artigos 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

12.1. Este Contrato poderá ser rescindido, no que couber, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
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12.2. Caso ocorra rescisão nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido tendo ainda 

o direito à devolução de garantia 

(quando houver), aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão e ao pagamento 

do custo da desmobilização. 

12.3. Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo das Partes, atendida a conformidade da execução 

do objeto, recebendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

13.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os termos do 

Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo Administrativo e do Instrumento 

Contratual. 

13.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

13.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes nas Leis nº10.520/02 e 

nº8.666/93, Edital do PREGÃO PRESENCIAL – PP 23/2023/PMNI – SRP e Processo Administrativo – 

028/2023 – SEMUGEP. 

14.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando 

licitante, que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no 

Edital e seus Anexos, independentemente de transcrição. 

14.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Marabá/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2000, bem como na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

14.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 
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Nova Ipixuna, Estado do PARÁ, aos 25 dias do mês de Abril de 2024. 

 

____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE NOVA IPIXUNA 

CNPJ: 01.612.215/0001-26 

CONTRATANTE 

 

____________________________________________ 

IMPACTO COMÉRCIO DE PEÇAS, LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA                                                                                                                

CNPJ: 08.870.944/0001-21                                                                                                                                    

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1.________________________________, CPF: ___.___.___-__; 

2.________________________________, CPF: ___.___.___-__. 
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